PODER JUDICIÁRIO

ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO MARANHÃO – ESMAM

PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO REMUNERADO PARA O PODER JUDICIÁRIO DO MARANHÃO

EDITAL Nº 04, DE 18 DE MAIO DE 2010

O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO MARANHÃO – ESMAM, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 2° da Resolução nº 71/2008, do Egrégio Tribunal de Justiça do Maranhão, torna pública a abertura do processo seletivo para estágio remunerado para o Poder Judiciário do Maranhão.
1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

O processo seletivo de estágio remunerado para o Poder Judiciário do Maranhão será realizado pela Escola Superior da Magistratura do Maranhão ​ESMAM, de acordo com este edital e com a Resolução n° 71/2008, do Egrégio Tribunal de Justiça do Maranhão. 
2 - DAS VAGAS

2.1 - São 22 (vinte e duas) as vagas de estágio para os cursos de Enfermagem, História, Pedagogia e Serviço Social, distribuídas na forma descrita no Anexo I do presente Edital para os órgãos do Poder Judiciário da comarca de São Luís.

2.2 - São reservadas, para portadores de necessidades especiais, 02 (duas) vagas, conforme especificado no Anexo I.
3 – DA REMUNERAÇÃO E DA JORNADA
3.1 - O estagiário receberá, por mês, uma bolsa-auxílio de valor equivalente a oitenta por cento do salário-mínimo, assegurando-se-lhe, em cada ano, recesso remunerado de trinta dias, a ser gozado preferencialmente durante as férias escolares. 

3.2 - O estagiário terá cobertura de seguro de acidentes pessoais, cabendo ao Tribunal de Justiça a responsabilidade pelo pagamento do respectivo prêmio. 

3.3 - Será vedada a concessão de auxílio-alimentação ou quaisquer outros auxílios pecuniários a estagiário, salvo o auxílio-transporte. 

3.4 - Não haverá pagamento de horas-extras, facultada ao supervisor de estágio a compensação de horário. 

3.5 - A carga horária do estágio será de quatro horas diárias, em um único turno, perfazendo o total de vinte horas semanais. 
4. DA INSCRIÇÃO

4.1 - Poderão inscrever-se alunos dos quatro últimos períodos dos cursos elencados no item 2.1., autorizados ou reconhecidos, de universidades públicas ou particulares, apresentando a seguinte documentação: 

I - declaração da instituição de ensino superior comprobatória de matrícula do candidato nos períodos exigidos no item 4.1 . 

II - ficha cadastral devidamente preenchida, de acordo com modelo a ser fornecido no local de inscrição.
III - uma fotografia, tamanho 3x4, recente, com o nome do candidato escrito no verso; 

IV - atestado médico comprobatório de encontrar-se o candidato em gozo de boa saúde física e mental; 

V - fotocópias autenticadas da Carteira de Identidade e do CPF; 

VI - histórico escolar; 

VII – laudo médico que declare a necessidade especial do candidato, quando for o caso.

4.2 - As inscrições serão realizadas na Escola Superior da Magistratura do Maranhão – Rua das Sucupiras, qd. 49, n. 27. Renascença I. Fone: 98-32353231 e 32278087, das 8 às 18 horas, no período de 01 a 11 de junho de 2010.
5 - DA COMISSÃO

O processo seletivo será realizado por uma comissão presidida pelo desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa, diretor da ESMAM e composta pelo desembargador Cleones Carvalho Cunha e pela juíza de direito Odete Maria Pessoa Mota. 
6 - DAS PROVAS

6.1 – A seleção consistirá em:

6.1.1 – Prova 1: uma prova objetiva, contendo cinqüenta questões, sendo 30 de Português e 20 de noções elementares de Organização Judiciária do Estado do Maranhão, no valor de 0,2 ponto cada, valendo no máximo 10 pontos, com peso igual a 2.

6.1.2 – Prova 2: análise do coeficiente de rendimento acadêmico constante do histórico escolar, valendo no máximo 10 pontos, com peso igual a 3.
6.1.3 – A nota final será a média ponderada obtida das provas 1 e 2.
6.2 - A prova será realizada no dia 19 de junho de 2010, iniciando-se às 9 horas.
6.3 – A prova será realizada na Escola Superior da Magistratura do Maranhão – Rua das Sucupiras, qd. 49, n. 27. Renascença I. Caso o espaço destinado seja insuficiente para a acomodação dos candidatos inscritos, um novo local de realização da prova será divulgado com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes, no site do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova e o comparecimento no horário determinado.  

6.4 - Os portões serão fechados às 08 horas e 40 minutos. 

6.5 – A prova terá duração de três horas.
6.6 - É obrigatória a apresentação de documento de identidade com fotografia para ingresso no local de prova, assim como a utilização de caneta esferográfica azul ou preta para marcação das respostas.
6.7 - Não será admitido acesso de candidato portando livros, celulares, bolsas, ou quaisquer outros objetos.

6.8 - Durante as provas não será permitido nenhum tipo de consulta, nem mesmo à legislação desacompanhada de anotações ou comentários. 

6.9 - O candidato que rubricar, assinar ou de qualquer forma identificar o cartão de respostas será excluído do processo seletivo. 
6.10 - A Comissão, de que trata o item 5, tomará as providências necessárias para preservar o sigilo das provas e a não identificação dos candidatos. 
6.11 - Considerar-se-á desclassificado do processo seletivo o candidato que não acertar, no mínimo, a metade das questões da prova. 

6.12 - A correção da prova preservará o sigilo e não identificará o candidato. 

6.13 - Será realizada audiência pública de identificação dos cartões e de divulgação do resultado no dia 30 de junho, às 09 horas, no auditório Desembargador Pires da Fonseca, na Escola Superior da Magistratura.

6.14 - Em caso de empate entre candidatos, o desempate obedecerá aos seguintes critérios, em ordem sucessiva: maior idade e estudar em instituição pública. 
7 – DOS RECURSOS

7.1 - Da elaboração das questões e de sua correção caberão recursos para a Comissão no prazo de quarenta e oito horas da divulgação do gabarito na página do Tribunal de Justiça (www.tjma.jus.br). 

7.2 - Da decisão da Comissão sobre as impugnações e reclamações alusivas ao processo seletivo, caberá recurso administrativo para o Plenário do Tribunal de Justiça, no prazo de cinco dias. 
8 – DISPOSIÇÕES FINAIS

O prazo de validade do processo seletivo é de um ano, contado da publicação, no Diário da Justiça, de sua homologação, podendo, única e exclusivamente a critério do Tribunal de Justiça, ser prorrogado uma vez, por igual período. 
Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA

Diretor 

ANEXO I - PROGRAMA 

PORTUGUÊS

LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos. Tipologia textual. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Emprego das classes de palavras. Emprego do sinal indicativo de crase. Sintaxe da oração e do período. Pontuação. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Significação das palavras. 
NOÇÕES ELEMENTARES DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO
Da Divisão Judiciária do Estado. Do Tribunal de Justiça do Estado. Dos Juizados Especiais. Dos Órgãos do Poder Judiciário Estadual. Da Corregedoria Geral da Justiça. Dos Juízes de Direito. Do Tribunal do Júri. Das Secretarias Judiciais. Da Escola Superior da Magistratura do Maranhão. Da Organização Judiciária do Estado. Das Serventias Extrajudiciais. Da Justiça Militar Estadual. Dos Magistrados: nomeação, posse, exercício, promoção, remoção, permuta, disponibilidade. Dos Oficiais de Justiça. Dos Desembargadores. Das Comarcas, Termos e Zonas do Estado. 
ANEXO II – RELAÇÃO DOS CURSOS E RESPECTIVAS VAGAS

	CURSO
	VAGAS

	ENFERMAGEM
	08 (01 destinada a portador (a)  de necessidades especiais)

	HISTÓRIA
	05

	PEDAGOGIA
	02

	SERVIÇO SOCIAL
	07 (01 destinada a portador (a)  de necessidades especiais)


